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 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 115/2008

RELATÓRIO

1. De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências.
2. Esta Comissão emitiu parecer prévio à matéria solicitando ao Executivo que nos fossem enviados os seguintes documentos e informações:

a) diagnósticos realizados previamente à elaboração do PDPML;

b) todos os demais documentos e/ou informações produzidos durante a elaboração do PDPML;

c) nome e qualificação e lotação de todos os servidores públicos envolvidos na elaboração do PDPML;

d) nome da empresa terceirizada que auxiliou na elaboração do PDPML e nome e qualificação de seus colaboradores envolvidos no processo. Enviar também cópia do contrato firmado com esta empresa. O plano que não dispuser de autores habilitados não tem valor jurídico (art. 13 da Lei nº 5.194/96, que regula o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo e dá outras providências);

e) cronograma efetivo dos trabalhos desde o seu início;

f) cronograma de trabalho do que ainda há por fazer;

g) comprovação da efetiva participação popular no processo de elaboração do PDPML (informar quantas audiências públicas e/ou debates e/ou consultas foram realizados, quando foram realizados, forma de divulgação destes, local, número de participantes, etc.). Se houver atas destes eventos, favor encaminhar a esta Casa. Enfim, comprovação do disposto nos arts. 4º a 8º e 10 da Resolução nº 25, de 18 de março de 2005, do Ministério das Cidades, que emite orientações e recomendações para a elaboração do Plano Diretor; 

h) comprovação, se houver, da efetiva participação de entidades representativas da sociedade (associações, sindicatos, etc.) no processo de elaboração do PDPML (por meio de participação nas referidas audiências e/ou debates e/ou por meio de apresentação de sugestões e propostas por estas entidades). Relacionar as entidades e, se for o caso, encaminhar as sugestões e propostas por estas apresentadas;

i) Por que não foram traçados objetivos gerais, diretrizes e ações estratégicas para os distritos (o Plano Diretor deve organizar todo o território municipal, e não apenas o perímetro urbano – art. 40, § 2º, do Estatuto da Cidade), bens municipais, ciência e tecnologia e segurança pública (implementação da guarda civil municipal)?

j) a presente proposta revoga a Lei nº 7.482/98?

k) o Conselho Municipal de Planejamento instituído pelo projeto substituirá o CMPU criado pela Lei nº 7482/98?

l) Que prazos devem ser fixados para a implementação das principais ações estratégicas propostas (criação de conselhos, planos, regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade, atualização da planta de valores, elaboração das demais legislações pertinentes, etc.?

m) Quais deverão ser os sistemas de acompanhamento e controle do PDPML na sua implementação, consoante exigência contida no inciso III do art. 42 do Estatuto da Cidade?

n) Em algum dos projetos constará uma programação das obras públicas de grande porte a serem realizadas em nosso Município?

o) não seria recomendável que se aguardassem os demais projetos para que fossem analisados conjuntamente por esta Casa?

p) Além dos oito projetos que estão em fase de elaboração (Lei dos Perímetros, Lei de uso e Ocupação do solo, Lei do Parcelamento do Solo Urbano, Lei de Preservação do Patrimônio Histórico Cultural, Lei do Sistema Viário, Código de Obras, Código de Posturas e Código Ambiental) já existem estudos para revisão e/ou elaboração de projetos de lei para regulamentar os seguintes dispositivos do PDPML:

1. atualização da planta de valores (art. 4º, § 3º);

2. Plano Municipal de Educação de Londrina (art. 22, IV);

3. Plano Municipal de Cultura (art. 31, I);

4. estabelecer parâmetros para a regularização fundiária dos assentamentos precários (art. 41, XV);

5. Conselho Municipal de Habitação e Fundo (art. 41, XVIII);

6. Regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade (arts. 42, XIII, 126, § 1º, 128, § 1º, 139, 152, parágrafo único, 150, 153, parágrafo único, 154);

7. Plano de Recuperação de áreas degradadas (art. 95, IV);

8. Implantação de atividades terciárias de grande porte e de projeto de ocupação de caráter regional e metropolitano na região lindeira às rodovias (art. 95, VIII);

9. Plano de desenvolvimento rural (art. 97, V);

10. Estabelecer critérios para implantação de atividades turísticas, recreativas e culturais na zona rural (art. 97, VI);

11. Disciplinar o transporte de cargas (arts. 109, I, c e h e 110, VI);

12. Sistema cicloviário (arts. 109, II, g e 110, IV);

13. Conselho Municipal de Transporte Coletivo (art. 110, III);

14. Locais e horários para carga e descarga (art. 110, VII);

15. Uso das áreas verdes públicas municipais para atividades culturais e esportivas (art. 114, VIII);

16. Plano de Gestão Energético Municipal (art. 114, XI);

17. Plano de arborização urbana (ART. 115, i);

18. Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos (art. 121, I e VII; e

19. Proteção da drenagem (art. 124, IV).

Em caso positivo, tais projetos devem ser encaminhados a esta Casa ainda nesta legislatura?

q) A lei que trata do EIV (9.869/2005) será revista? Em caso positivo, tal projeto deve ser encaminhado a esta Casa ainda nesta legislatura?

3. A resposta ao parecer prévio foi dada pelo IPPUL e foi a seguinte:

a) no ano de 2004 foram efetuadas atividades de sensibilização em cada região da cidade (norte/sul/oeste/centro e rural), tendo como objetivo a conscientização do início dos trabalhos de elaboração do Plano Diretor Participativo do Município e Londrina;

b) Os documentos e informações produzidos durante a elaboração do PDPML são: leitura comunitária, banco de dados da participação (plano adulto), duas audiências públicas, primeira conferência, leitura comunitária, leitura técnica e 2° conferência, culminando na minuta de lei geral do PDPML (docs. Anexos);

c) (a questão foi atendida);

d) Foram contratadas duas empresas para auxiliar na elaboração do PDPML, quais sejam:

d.1.) Empresa Ferma Engenharia Ltda. – a contratação teve por objeto pesquisa e estudos técnicos quanto aos aspectos urbanísticos, sociais e ambientais, econômico-financeiros e geográficos, visando levantar dados e informações atualizadas para fornecimento de subsídios para o processo de construção e implementação do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, de acordo com as Diretrizes do Estatuto da Cidade.

O contrato firmado e o nome dos colaboradores envolvidos no processo estão indicados em nos documentos inclusos a este expediente (contrato e declaração de responsabilidade técnica.)

d.2) Empresa RZS Consultoria e Planejamento Ltda. – a contratação teve por objeto a prestação de serviços de assessoria no processo de construção das legislações pertinentes ao Plano Municipal Participativo do Município de Londrina.

O contrato firmado e o nome dos colaboradores envolvidos no processo estão indicados em nos documentos inclusos a este expediente (ART)

e) segue, em anexo, o cronograma dos trabalhos realizados;

f) segue, em anexo, o cronograma dos trabalhos que ainda há por fazer;

g) os materiais foram anexados a este expediente, os quais referem-se ao seguinte: 1ª e 2ª audiências públicas e 1ª e 2ª conferências;

h) nos materiais referentes às 1ª e 2ª audiências e 1ª e 2ª conferências está comprovada a efetiva participação de entidades representativas da sociedade no processo de elaboração do PDPML;

i) os distritos serão detalhados na Lei de Uso e Ocupação de Solo Urbano e na Lei de Perímetros, considerando que no Plano de Lei n° 115/2008 os mesmos são integrantes da área urbana e, dessa forma, as diretrizes e ações estratégicas são as mesmas direcionadas a esta área (art. 87, V e art. 92 do Projeto de Lei n° 115/2008);

j) sugere-se a aprovação do Projeto de Lei n° 115/2008, mas que fique fixado prazo para a entrada em vigência da lei (vacatio legis), prazo este que deverá observar a aprovação das demais leis regulamentares, durante esse período a Lei n° 7482/98 e suas complementares continuam em vigor;

k) sim, o CMPU será substituído quando da entrada em vigor da lei geral e suas complementares, mas sugere-se que seja adicionado um dispositivo no Projeto de Lei n° 115/2008 fixando prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a estruturação do novo conselho, período em que o CMPU continuará a efetuar os trabalhos de acordo com as leis em vigor;

l) não foram colocados na lei em razão da impossibilidade de estabelecer  prazos em períodos de mudança de governo, o que não impossibilita que sejam fixados posteriormente, a critério dessa Casa;

m) será elaborado pelo IPPUL quando da estruturação administrativa para o atendimento das atribuições e prazo designados no Projeto de Lei n° 115/2008;

n) não é objeto de lei os projetos de programação de obras públicas, mas do plano de investimento que está em elaboração e será incluído na PPA;

o) não há previsão legal que imponha a aprovação, em conjunto, do Projeto de Lei n° 115/2008 e de todos por demais projetos das leis regulamentares, devendo a lei instituidora do PDPML ser aprovada anteriormente para que as demais leis possam observar os seus dispositivos;

p) não existem estudos para  revisão e/ou elaboração de projeto de lei para regulamentar os itens expostos nas alínea, à exceção de:

12 – sistema cicloviário – será contemplado na Lei do Sistema Viário;

16 – existe plano elaborado junto ao IBAM que deverá ser respeitado nas leis complementares;

18 e 19 – os itens referentes à gestão de resíduos sólidos e drenagem urbana serão contemplados no plano de Saneamento Básico, o qual está em processo de licitação pelo Poder Executivo Municipal; e

q)  o EIV será tratado na Lei de Uso e Ocupação de Solo Urbano, que está sendo revista e será encaminhada ainda nesta Legislatura;

4. Da análise das respostas enviadas constatamos o que segue:

a) consoante material enviado pelo IPPUL a esta Casa, “o diagnóstico do PDPML foi realizado em três etapas: Leitura Comunitária, Leitura Técnica e Leitura do Plano Diretor de 1988. Na leitura comunitária o desejo da população é expresso por meio das propostas obtidas através das Pré-Conferências e da primeira conferência. Esta participação da comunidade exigida pelo Estatuto da Cidade fornece para o planejador o imaginário coletivo, onde são conduzidas as diretrizes políticas para direcionamento da cidade nos próximos anos. A leitura técnica fornece a realidade do município, considerando as informações a nível nacional, estadual e municipal levantadas junto à administração municipal, órgãos Estaduais e Nacionais. Como também fornece informações para o diagnóstico das condições necessárias para atender o imaginário coletivo. A leitura do Plano Diretor de 1988 foi importante, ao passo que diagnosticou as propostas contidas naquele documento.” 

b) Foram encaminhados, dentre outros, os seguintes documentos: material relativo à 1ª Conferência Municipal sobre o Plano Diretor 2008, realizada nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006; cronograma efetivo dos trabalhos desde o seu início; contrato de prestação de serviços firmado com a empresa FERMA; contrato de prestação de serviços firmado com a empresa RZS; minuta de anteprojeto da lei do PDPML feita pela empresa RZS; material relativo à 1ª Audiência Pública sobre o Plano Diretor, realizada em 4 de julho de 2005 (não foi elaborada ata da 2ª audiência pública sobre o plano diretor, realizada em 3 de dezembro de 2005. A ata encaminhada pelo IPPUL como sendo a da 2ª audiência trata-se de mera cópia da 1ª audiência, realizada em 4 de julho de 2005); material relativo à 2ª Conferência Municipal sobre o Plano Diretor 2008, realizada em 31 de maio de 2008; Leitura Plano Diretor 98; Leitura Comunitária, Leitura Técnica;

c) foram informados o nome, a qualificação e a lotação dos servidores públicos envolvidos na elaboração do PDPML;

d) foram informados os nomes de duas empresas:

d.1 – FERMA – apresentou o nome de 10 responsáveis (1 economista, 1 engenheiro químico, 1 administrador, 2 geógrafos, 1 advogado, 2 geólogos, 1 engenheiro civil, 1 arquiteto, 1 engenheiro agrônomo, 1 biólogo e 1 sociólogo. No trabalho de leitura técnica consta o nome de 15 profissionais.

d.2 – RZS - apresentou o nome de 7 responsáveis (1 arquiteta, 1 engenheiro civil, 1 advogada, 1 legisladora,, 4 estagiários de arquitetura).

e) O cronograma está na p. 101;

f) Não foi encaminhado (o cronograma de trabalho do que ainda há por fazer);
g) Foi encaminhada apenas a ata da 1ª audiência pública realizada em 4/7/05, e as deliberações da 2ª Conferência, realizada em 31/5/08. Consta ainda que participaram da discussão do plano diretor nas pré-conferências 0,05% da população da sede do Município (tomando-se por base o número de 428.808 habitantes) e 0,5% da população dos distritos rurais (tomando-se por base o número de 18.257 habitantes) – p. 482;

h) Foi encaminhada apenas a ata da 1ª audiência pública realizada em 4/7/05, e as deliberações da 2ª Conferência, realizada em 31/5/08 onde constam as entidades e pessoas que participaram dos debates. Não foram encaminhadas sugestões e propostas especificamente por estas apresentadas;

i) Foi encaminhada resposta somente relativamente aos distritos;

j) A questão foi respondida;

k) A questão foi respondida;

l) A questão não foi respondida satisfatoriamente e caberá aos senhores vereadores fixar os referidos prazos;

m) Entendemos que caberá aos senhores vereadores fixar quais deverão ser os sistemas de acompanhamento e controle do PDPML;

n) A questão foi respondida;

o) Entendemos que seria salutar que todos os projetos fossem analisados e aprovadas conjuntamente, uma vez que já se adequariam todas as leis de regência à nova realidade municipal. Mas, como constou na resposta, não há previsão legal que imponha a aprovação em conjunto do PDPML e de todos os demais projetos das leis regulamentares. Desta forma, não haveria qualquer inconstitucionalidade ou irregularidade se essas leis fossem alteradas posteriormente, desde que observem as diretrizes determinadas pelo novo plano diretor;

p) A questão foi respondida;

q) A questão foi respondida.

5. Outras informações (que esta Comissão entende relevantes) contidas no material encaminhado pelo IPPUL à CML (leitura comunitária e leitura técnica):

1. relação dos participantes da 1ª audiência pública sobre Plano Diretor de Londrina – 4 de julho de 2005 – p. 259 a 264;

2. a atividade produtiva do Município em 2007 concentrou-se na Agropecuária (3,1%), na Indústria (21,22%) e nos Serviços (75,68%) – p. 698;

3. a comparação entre as áreas de restrições legais e as de uso e ocupação do solo permitiu definir as áreas de ocupação irregular no perímetro urbano, ou seja, 5,42km², o que corresponde a 25,4% das áreas de preservação permanentes em fundos de vale, encontram-se invadidas ou ocupadas irregularmente (p. 829). Segundo matéria publicada no Jornal de Londrina do dia 21 de setembro do corrente, a Prefeitura estima que 20 mil imóveis da cidade – 10% do total estão em situação irregular. Os problemas vão desde recuo inadequado à falta de autorização para construir;

4. em termos de infra-estrutura social, Londrina apresenta um atendimento bom em termos de qualidade de equipamentos, mas a qualidade deste atendimento deve ser aprimorada. Especial ênfase às áreas de lazer públicas do Município e locais para propiciar o convívio comunitário da população (p. 831);

5. muitas são as áreas com potencial para o paisagismo. O Parque do Igapó tem potencial para ser ampliado no sentido a montante. Estas áreas ainda não possuem arborização e sofrem com o problema de erosão e abandono;

6. sobre a distribuição espacial da população londrinense destacam-se os setores ou regiões:

a) Região Sul – KM 9. Do ponto de vista social e intervenção espacial, este setor exige cuidados que devem ser dimensionados sob vários aspectos como físico-territorial, educacional, saúde e trabalho, pois abriga cerca de 30.799 habitantes. É uma área de tensão sócio-espacial, em razão de ter assentado em uma área contínua cerca de 9.300 habitantes, principalmente população de baixa renda, através do programa de assentamento urbano promovido pela política municipal. São 2.063 lotes de 120m² (p. 896);

b) Além dessas regiões, distantes da área central, temos o Centro Histórico abrigando cerca de 56.559 habitantes, com a maior densidade demográfica de Londrina. O crescimento vertical do centro, reflexo da valorização imobiliária e concentração de apartamentos residenciais, fazem desse centro histórico uma área que merece atenção especial em termos de intervenção ou reorganização espacial (p. 897);

7. Houve uma notável diminuição na população distrital de Londrina, com exceção do Distrito de Warta, que aumentou em 206 pessoas sua população em nove anos (p. 901);

8. Este PDPML deverá dar especial atenção à área rural do município considerando que é a sua maior extensão territorial, cuja população encontra-se distribuída em pequenos núcleos urbanos como distrito e patrimônios (p. 902);

9. O PDPML deve repensar a situação atual da área rural do município induzindo formas ou ferramentas que proporcionem o seu desenvolvimento e fixe sua população jovem trazendo tecnologia e inovação às atividades rurais (p. 902);

10. De acordo com os técnicos municipais, as zonas industriais não tem-se desenvolvido adequadamente por falta de infra-estrutura de apoio no local (p. 1018);

11. Grande parte dos fundos de vale e áreas verdes na cidade de Londrina não tem tratamento paisagístico e o potencial de parque ou área de lazer é sub-aproveitado, por ausência de investimentos. Em nota, os técnicos do IPPUL colocam que as áreas verdes que recebem investimento são utilizadas pela população (p. 1019);

12. De acordo com a PML, em 2005 a cidade de Londrina apresentava mais de 1.500 famílias residindo em situação de irregularidade. Esse número correspondia a aproximadamente 8 mil pessoas. Ou seja, 1,6% da população do Município morava – em 2005 – em ocupações irregulares
. Esta porcentagem, por sua vez, não estava distribuída de maneira equitativa pelo território da cidade (p. 1042);

13. Em relação a legislação o diagnóstico aponta especificamente para as seguintes deficiências e necessidades como a previsão de zoneamentos de interesse  social, estabelecimentos de regras claras para moradias de baixa renda, parâmetros para loteamentos de baixa renda (popular) e a revisão do fluxo dos processos de aprovação visando agilidade, além de outras legislações estruturais que o novo PDPML deverá tratar (p. 1044);

14. De uma maneira geral as ocupações irregulares , no Município de Londrina, encontravam-se concentradas às margens dos córregos da cidade, certamente em áreas de preservação permanente – APPs ou, em regiões muito próximas a elas. As ocupações irregulares localizam-se especialmente às margens do Ribeirão Lindóia, Ribeirão Quati, Bom Retiro, Água das Pedras e Ribeirão Cambé (p. 1045);

15. As ocupações irregulares na região Norte da cidade são as que concentram o maior número de pessoas, apresentam as maiores taxas de crescimento populacional, não dispõem de rede de esgoto sanitário e se encontram dentro da bacia do manancial do Ribeirão Jacutinga. Ou seja, combinam diversos fatores que irão interferir diretamente na questão ambiental do Município e na qualidade de vida das pessoas que ali residem (p.1045);

16. As ocupações irregulares localizadas na região oeste do Município devem ser foco de atenção da Prefeitura Municipal, visto que se observa uma grande concentração de ocupações irregulares no bairro Olímpico em região onde não há o atendimento da rede de coleta e tratamento de esgoto. Essa concentração de pessoas, em situação de irregularidade da moradia, localiza-se às margens da bacia do manancial de abastecimento de Londrina, no Ribeirão Cafezal e, apesar de seus efluentes não interferirem diretamente na qualidade hídrica da bacia, posteriormente, se o crescimento dessa ocupação não for inibido e a ocupação urbanizada, o manancial de abastecimento da cidade poderá apresentar problemas sérios de contaminação (p. 1045);

17. O cadastro imobiliário municipal não possui entre suas variáveis aquela que se refere às “edificações vazias e/ou abandonadas” e a identificação dos “imóveis subutilizados” só poderá ser realizada no momento em que o Plano Diretor Municipal estiver com o conceito de subutilização, para a realidade urbana de Londrina, definido. Reiteramos a importância da identificação de tais imóveis, pela Prefeitura Municipal, em período correlato à elaboração do Plano Diretor, uma vez que será nele onde deverão estar delimitadas as áreas que estejam descumprindo a função social da propriedade (p. 1048 e 1049);

18. De acordo com o Déficit Habitacional no Brasil, elaborado pela Fundação João Pinheiro – a partir do Censo Demográfico 2000 – o Município de Londrina possuía à época de elaboração do Censo, cerca de 14.000 domicílios vagos localizados em sua área urbana. Ou seja, mais de 10% dos domicílios urbanos de Londrina encontravam-se vagos no ano de 2000. Este número aumenta se, para fins de análise, inserirmos os dados dos municípios da Região Metropolitana da Londrina – RML. Em 2000, a RML apresentava um total de 18.810 domicílios urbanos vagos (p. 1052);

19. Esses dados ganham relevância ao planejamento urbano da metrópole se observarmos que o déficit habitacional da RML para o mesmo período era de 13.397 domicílios (apenas na área urbana). Portanto a RML apresentava um déficit inferior ao seu estoque de domicílios vagos (p 1052);

20. Os números explicitam que há um estoque de moradias maior do que a demanda, contudo esse estoque, por diversos fatores, não é acessível a essa demanda, constituída majoritariamente pela população de baixa renda da metrópole. Ou seja, não é a falta de moradia que deve ser combatida pelas Políticas Públicas, mas sim os obstáculos ao seu acesso (p. 1052);

21. A Política Habitacional, portanto deve, em consonância com o Plano Diretor Municipal, estabelecer mecanismos que revertam essa lógica perversa de crescimento das cidades. Em outras palavras a questão habitacional não pode ser tratada apenas com a ação de construção de novas moradias voltadas ao interesse social (não é aqui que repousa a origem do problema), mas sim contemplar, além da produção de habitação social, políticas fundiárias que interfiram na prática, hoje consolidada, de retenção de terras e imóveis para fins especulativos (p. 1053);

22. As regiões que mais possuem os “vazios urbanos” (lotes vagos + glebas não parceladas) são a Norte e a Leste, seguidas da Sul e Oeste. Esta análise leva a refletir sobre os locais onde os investimentos públicos devem ser priorizados, considerando apenas como indutores de ocupação. O desenvolvimento de outros indicadores deve ser levado em conta como sistema viário, proximidade de rodovias, equipamentos sociais, e relevâncias ambientais (p. 1053);

23. Segundo estimativas do IPPUL, um número significativo de deslocamentos em Londrina é realizado a pé, 230 mil viagens, correspondendo a 35% do total. De maneira geral as calçadas da cidade oferecem pouco conforto e principalmente falta de acessibilidade aos pedestres com dificuldade de locomoção e deficientes visuais (p. 1065);

24. O Programa Calçada para Todos reforça a necessidade de calçadas acessíveis, não só no centro da cidade, mas em todo o perímetro urbano. Os deslocamentos a pé são utilizados para superar pequenas e médias distâncias, onde estão disponíveis os serviços públicos essenciais ou comércio. Sendo assim, deve ser valorizado com o intuito de diminuir a necessidade de deslocamentos motorizados (p. 1065);

25. A área urbana de Londrina não possui um sistema de ciclovias apesar da demanda. A implantação deste pode gerar resultados importantes na redução do tráfego de veículos motorizados, conseqüente redução da poluição ambiental, melhora da qualidade de vida e aumento da mobilidade dos moradores, com redução dos custos (p. 1065);

26. Ressalta-se a necessidade da priorização ao transporte e a racionalização do uso do automóvel, lembrando que estes fatores estão intimamente ligados à diminuição dos efeitos nocivos do trânsito, como principalmente congestionamentos, acidentes, poluição e alto custo de manutenção (p. 1068);

27. De maneira geral, na zona rural os ônibus circulam superlotados nos horários de pico, existindo uma demanda pelo aumento do número de viagens nestes períodos (p. 1069);

28. A conservação das estradas rurais também é uma reivindicação constante dos usuários, assim como a pavimentação das vias urbanas dos distritos. Geralmente só as vias principais são asfaltadas (p.1069);

29. A expansão horizontal das cidades, geralmente de forma fragmentada e com grandes reservas de vazios urbanos, tende a gerar um alto custo de infra-estrutura, diminuir a mobilidade urbana (aumento das distâncias), excluir as populações periféricas e potencializar a degradação ambiental (maiores deslocamentos de veículos automotores, maiores áreas impermeabilizadas, aumentado a poluição difusa) (p. 1082);

30. Verificou-se que nas regiões Norte e Sul há carência de cobertura do sistema de coleta e tratamento de esgotos (p. 1086);

31. No sentido norte e sul/sudeste, para onde apontam os vetores de tendência de crescimento urbano, existem restrições ambientais ao uso antrópico. Na região norte encontra-se a Bacia do Ribeirão Jacutinga, manancial de abastecimento do Município de Ibiporã, sobre o qual a ocupação urbana de Londrina já avança e precisa ser monitorada nos Bairros Parigot de Souza, Vivi Xavier, Heimtal e Cinco Conjuntos. Inclusive, partes destes bairros que se sobrepõem a este manancial não possuem sistema de coleta e tratamento de esgoto (p. 1087);

32. Verifica-se que o Bairro União da Vitória configura-se em uma área de vulnerabilidade social, com ocorrência de habitações precárias em áreas impróprias para ocupação (p. 1088);

33. Sob o foco da expansão da ocupação, torna-se necessária a análise da infra-estrutura existente e projetada para os próximos anos. Londrina possui no Plano Estratégico de Expansão e Adequação Viária, a sua estrutura macro-viária aprovada legalmente, proporcionando o fluxo da produção e consumo pelas vias estruturais norte-sul e leste-oeste. Porém esta estrutura ainda não está totalmente implementada, e para isto muitos planos diretores ainda serão aprovados. Como a limitação deste Plano Diretor está prevista para os próximos dez anos deverão ser analisadas: a situação projetada, o sistema viário existente, os gargalos e os investimentos públicos de urbanização programados para os próximos anos (p. 1088);

34. Equipe técnica da PML identificou a vocação de uso para os grandes vazios urbanos:

· No noroeste e leste, pela infra-estrutura logística, vocação ao uso industrial;

· No norte, vocação para o uso residencial;

· No sul/sudoeste, vocação para uso residencial de baixa densidade, em função da proximidade de áreas de fragilidade ambiental (p.1091);

35. Conclui-se que as áreas que apontam maiores tendências de crescimento estão no norte e sul da cidade e que as mesmas ainda não estão preparadas em termos de infra-estrutura de saneamento ambiental (sistema de coleta e tratamento de esgoto) para serem densificadas. Estes são vetores de crescimento que devem ser monitorados pela questão da proximidade de áreas frágeis ambientalmente (p. 1091);

36. O vetor de crescimento da cidade está na direção sudeste, mas se esbarra nas restrições ambientais, portanto num futuro próximo a expansão horizontal deverá ter um controle ambiental, principalmente pela topografia acidentada, necessitando de investimentos onerosos (p. 1091);

37. Mapeando as tendências de ocupação frente às barreiras ambientais e fiscais, hipoteticamente a ocupação ao norte, deverá acontecer com usos mistos, comerciais, industriais com restrições ambientais pela bacia de manancial e loteamentos populares. Os investimentos públicos em saneamento deverão ser considerados prioritários (p. 1091);

38. A região central merece uma atenção especial pela renovação de sua ocupação com projetos de requalificação urbana, principalmente no quadrilátero central, onde se encontram os referenciais culturais da história de Londrina como praças, monumentos, arquiteturas e bairros antigos. Dentre os projetos citam-se: reurbanização do calçadão, Praça Rocha Pombo, Estação Ferroviária, antiga estação rodoviária, Praça Imin 100, Projeto Calçadas, etc. (p. 1093);

39. Na área rural a ocupação deverá ter uma característica urbano-rural com usos voltados para o turismo, agro-industrial, artesanato, gastronomia, lazer, etc. (p. 1093);

40. No município de Londrina, conforme o cadastro imobiliário de 2007, o acesso ao esgoto tratado constitui um dos problemas a serem resolvidos preferencialmente, visto que em torno de 57,7% das edificações não têm acesso a esse serviço. A água tratada é acessível a 79,8% dos imóveis, enquanto à água de poço serve em torno de 1,1% dos mesmos, esta última estando restrita principalmente nas áreas que possuem características rurais, embora classificadas como urbanas. O acesso à luz elétrica é tido por 79,3% dos imóveis da área urbana, com os outros 20,7% fazendo uso de luz originada por outro meio, que não por eletricidade. O acesso à telefonia é em torno de 24,5% das edificações; cabe lembrar, porém que os dados contidos no cadastro imobiliário de 2007 estão relacionados às linhas fixas, sendo importante frisar que possivelmente parte dos 75,5% que não a possuem façam uso das linhas móveis (celulares) ou linhas fixas públicas. O acesso à fossa séptica, que é uma forma alternativa de disposição de resíduos sólidos e líquidos na falta do esgoto tratado, atinge 32,7% dos imóveis. As calçadas nas edificações chegam a 73,3% (p.1099);

41. Um relevante tema a ser abordado é que qualquer que seja o porte do município é importante ter um cadastro bem feito e atualizado, que identifique todos os lotes e construções, seus usos e a rede de infra-estrutura da cidade. Esta é uma ferramenta imprescindível para o planejamento urbano, inclusive para uma melhor aplicação dos instrumentos do Estatuto das Cidades (p. 1136);

42. Voltando-se para questões metropolitanas, é fundamental para o desenvolvimento sustentável de Londrina que os sistemas de mobilidade e transporte, os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, a gestão de recursos hídricos e de resíduos sólidos, as articulações entre atividades econômicas sejam tratadas de forma compartilhada entre os municípios componentes da Região Metropolitana de Londrina, que deve ser planejada como um território coeso (p. 1136);

43. Ressalta-se, ainda, que a centralidade de Londrina extrapola os limites metropolitanos e compõem um pólo de maior abrangência em conjunto com Maringá. O sistema de planejamento municipal de Londrina deve considerar que os consórcios municipais são fundamentais para gestão de serviços públicos e para coordenar políticas e elaborar planos de desenvolvimento regional. Destaca-se que já existem vários planos e projetos de abrangência regional em andamento (PRDE, Arco Norte, Aquametrópole) e os impactos dos mesmos devem ser previstos também na escala do município (p 1136);

44. Segundo a Secretaria de Agricultura e Abastecimento, para proporcionar uma melhor qualidade de vida ao londrinense deve-se:

a) Fazer o mapeamento e georreferenciamento das estradas rurais e suas estruturas (pontes por exemplo);

b) Promover alterações no Código de Posturas do Município no tocante ao capítulo relacionado às estradas rurais;

c) Ampliação de dotação orçamentária para fins de manutenção da malha viária municipal;

d) Implantação progressiva de processos alternativos permanentes de pavimentação dos leitos das estradas rurais (exemplo: calçamento poliédrico);

e) Promover a renovação da frota de máquinas pesadas, pessoal capacitado para sua operação e também da frota de veículos leves e de uso agrícola (tratores e implementos) (p. 1162);

45. No município existe um carro para cada 2,6 habitantes, sendo que a média do Paraná é de um carro para cada 3,4 pessoas e a média do Brasil é de um carro para cada cinco habitantes (p. 1162);

46. Com a audiência pública não se busca o esvaziamento de competências da administração direta central, mas apenas a democratização na construção do ato administrativo e o aumento do número de atores sociais a influenciar nos procedimentos decisórios (p. 1255);

47. A vontade do órgão, então, antes de ser definida pelos agentes do Estado seria conformada pela população, de uma maneira geral, indo além da lei ordinária, contemplando mais do que isso, princípios constitucionais, como o princípio da participação popular e o princípio democrático, de onde seria retirada a legitimidade da atuação popular no âmbito administrativo (p. 1256);

48. Os diversos procedimentos internos da administração que demandam a realização de audiências públicas o fazem por entender que aquela traz à baila a legitimidade da participação dos interessados (p. 1256);

49. Através das audiências públicas, de plebiscito, de abaixo-assinados, de ações populares, de projetos de lei de iniciativa popular, enfim, todo tipo de manifestação da vontade da população, são hoje utilizados, devendo o Poder Público municipal ficar atento aos sinais das necessidades do povo, atendendo as reivindicações da forma mais democrática possível (p. 1257);

50. Não se admite mais em uma administração municipal, atos que sejam contrários aos interesses da sociedade organizada. Desta razão o apoio do Ministério das Cidades para que os Conselhos (tutelares de infância e juventude, de meio ambiente, de educação, de saúde, de segurança, de transporte, planejamento e outros), levem e liberem proposições aos governos, demonstrando que a população está, cada vez mais, tornando-se consciente de sua força e de que os governos são os representantes legítimos da vontade dos munícipes. E o Estatuto da Cidade traz a gestão democrática como uma das diretrizes principais da política de desenvolvimento urbano, sendo esta uma premissa desenvolvida no Plano Diretor do Município de Londrina (p. 1257); e

51. Erros e contradições constituem a matéria prima para os debates. O governo atua inicialmente como agente das ações apresentando propostas tendo por base o saber acadêmico. Torna-se, a seguir, objeto das ações, debatendo, analisando erros e contradições das propostas, incorporando o saber popular e reformulando ações. É o agir/refletir que conduzirá às transformações. E essas mudanças têm que se iniciar no Município e no Município, no Núcleo Básico Comunitário, onde vive e mora o cidadão (p. 1257 e 1258).

6. Diretrizes (que esta Comissão entende relevantes) contidas no material encaminhado pelo IPPUL à CML (leitura comunitária e leitura técnica) e que deverão ser analisadas sob o aspecto da possibilidade de sua adição ao PDPML, no que couber:

1. DIRETRIZ: Implementar um sistema de informações integrado na Prefeitura Municipal, que inclua dados globais do Município e que seja alimentado de forma eficiente por todos os órgãos municipais. A consecução da diretriz acima proposta é de suma importância para auxiliar a tomada de decisões pela Gestão Municipal, e garantir o eficiente planejamento das ações decorrentes do Plano Diretor Municipal, bem como para possibilitar o monitoramento da execução deste instrumento de planejamento e sobretudo preparar o processo de elaboração do futuro Plano Diretor de Londrina, daqui a 10 anos (p.1259);

2. DIRETRIZ: Criação de possíveis subprefeituras e/ou ruas da Cidadania, utilizando os serviços das secretarias que se fazem necessários ao munícipe (p. 1260);

3. DIRETRIZ:  Discussão conjunta do Planejamento Municipal entre as Secretarias (p. 1261);

4. INSTRUMENTO: Instituições de um Conselho Interno de Planejamento Integrado entre as Secretarias específico para esse objetivo, a ser composto por membros de todas as secretarias municipais, cuja criação deverá ser considerada prioritária no Plano Diretor Municipal (p. 1261);

5. Na estrutura organizacional da Prefeitura não há esferas institucionais para a discussão conjunta, entre os secretários, das questões relativas ao Planejamento Municipal, que têm repercussão no desempenho das funções de todos os órgãos municipais (p. 1261);

6. A inexistência de um planejamento integrado entra as secretarias municipais, para a definição de prioridades setoriais em função das disponibilidades orçamentárias, poderá comprometer a execução das diretrizes e ações estratégicas a serem contempladas no Plano Diretor Municipal (p. 1261);

7. Para a implementação do PDM-Londrina é necessário que haja a mobilização e o comprometimento da equipe municipal no sentido de introduzir os novos instrumentos de gestão urbana na sua prática diária (p. 1261);

8. DIRETRIZ: Instituição de esferas institucionais que propiciem a participação popular no planejamento municipal e na atuação orçamentária do Poder Executivo (p.1261 e 1262);

9. De acordo com o Estatuto da Cidade, a participação popular na formação do planejamento municipal não deve se limitar ao processo de elaboração do Plano Diretor. A orientação do Ministério das Cidades, em resoluções que interpretaram o art. 42, III, da Lei Federal n° 10.257/2001, é de que sejam instituídas esferas de controle popular para acompanhamento de toda a implementação do Poder Diretor Municipal (1262);

10. Complementarmente, para garantir a transparência da gestão municipal e também atender ao Estatuto da Cidade, o Poder Executivo ainda deverá criar espaços institucionais de participação popular direta no planejamento e execução orçamentários, assegurando aos munícipes o controle da arrecadação e da alocação de recursos públicos (p. 1262);

11. INSTRUMENTO: Regulamentação e implementação do Orçamento Participativo (p. 1262);

12. DIRETRIZ: Revisão do quadro de servidores municipais, para capacitar os servidores atuais e aumentar o quadro efetivo de arquitetos e engenheiros (p. 1263);

13. DIRETRIZ: Aumentar a integração do Município de Londrina com os municípios da Região e com os demais entes federativos, na execução de programas e ações, de infra-estrutura e serviços públicos, em nível intermunicipal (p. 1266);

14. DIRETRIZ: Regulamentar as PPPs (parcerias públicas privadas) (p.1268);

15. É recomendável que, ao final da etapa de formular e pactuar propostas para o Plano Diretor, os temas centrais, objetivos e estratégias sejam discutidos e decididos com os diversos segmentos da sociedade e com todas as instituições envolvidas na elaboração do Plano Diretor. Esse momento é fundamental, para avaliar e corrigir rumos e definir a linha básica do Plano Diretor (p. 1284);
16. Deve ressaltar a urgência em se estabelecer consórcios, parcerias e planos metropolitanos (p.1299).
VOTO DA COMISSÃO

1. A construção do Plano Diretor Participativo (orientações extraídas da apostila do Curso de Gestão Pública promovido pela Escola Técnica da UFPR, p. 148 a 153):

A construção do Plano Diretor deverá ser orientada pela idéia de que todos respondam a questão: “Que cidade queremos?”

Em primeiro lugar devemos analisar e avaliar a cidade que temos para depois podermos planejar a cidade que queremos.

Não há nenhuma fórmula mágica ou receita pronta para a elaboração do Plano Diretor. 

É  importante destacar que o Plano Diretor deve ser elaborado pela municipalidade. Não é necessário contratar uma equipe externa para elaborar o plano. No máximo pode haver a contratação de uma consultoria. Qualquer município tem condições de construir seu Plano Diretor. Os municípios pequenos têm uma equipe técnica pequena, mas os problemas urbanos são menos complexos que os problemas das grandes cidades, que têm grandes equipes. Portanto, o Plano Diretor deverá ser do tamanho do município, nem maior e nem menor.

O prefeito e sua equipe devem estar à frente do processo promovendo e mediando os debates públicos. O ideal é que exista uma equipe técnica permanente para realizar esse trabalho, formada por profissionais de diferentes áreas (habitação, meio ambiente, transporte, saneamento básico, etc.), e por articular a participação da sociedade (Polis, 2008).

A participação da sociedade é indispensável no processo de construção do Plano Diretor, sobretudo na implementação e gestão.
As estratégias de intervenção urbana devem ser negociadas e definidas em conjunto por representantes da sociedade, do governo local (prefeito, vereadores, secretários, etc.) e das empresas provedoras de infra-estrutura urbana.

De acordo como o Instituto Polis (2008), as etapas de um Plano Diretor Participativo são as seguintes:

· Leitura técnica e comunitária da cidade;

· Definição dos eixos, temas e objetivos do Plano Diretor;

· Elaboração da proposta do Projeto de Lei, com a definição dos respectivos instrumentos;

· Envio do projeto de lei, discussão e aprovação final na Câmara Municipal

· Implementação do plano e revisão periódica pelo menos a cada dez anos.

1.1. - 1° Etapa – Leitura Técnica e Leitura Comunitária da Cidade

Segundo o Instituto Polis (2008), na primeira etapa o governo local deverá formar uma equipe que realizará as leituras técnicas e comunitária da cidade. Nessas leituras deverão ser identificadas as características, os problemas, conflitos e potencialidades do município como um todo.

A leitura técnica é feita com dados e informações socioeconômicas, culturais, ambientais e de infra-estrutura disponíveis que revelam as condições de vida dos habitantes do município. Esses indicadores podem ser facilmente obtidos no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que realiza a cada dez anos o Censo Demográfico Brasileiro.

Para se obter uma leitura real do município é importante identificar a situação atual e compará-la com a dos anos anteriores para verificar se houve ou não evolução. A primeira caracterização geral do município deve ser comparada a de outros municípios da mesma região para se ter idéia do nível de desenvolvimento regional.

Nenhuma leitura é exclusivamente técnica. Isso significa que os problemas e as potencialidades podem variar de acordo coma visão da equipe que faz a leitura. Dessa maneira, a leitura participativa permite que visões diferentes sejam confrontadas. Portanto, a leitura técnica deve ser enriquecida com a leitura comunitária.

A leitura comunitária serve para apresentar a caracterização da cidade a partir da visão daqueles que vivem nela. Cada cidadão deverá comprometer-se com o futuro de sua cidade, manifestando suas intenções junto ao poder público municipal que legitimará as mesmas.

A participação popular nessa etapa, assim como nas demais, exige do poder público a realização de um trabalho de sensibilização, consulta e mobilização e envolvimento da sociedade.

Segundo o Instituto Polis ( 2008) a realização da leitura comunitária segue as seguintes etapas:

· identificação dos atores sociais e definição de estratégia de mobilização;

· realização de reuniões com os atores sociais;

· sistematização das informações;

· definição dos eixos estratégicos;

· devolução dos resultados à sociedade.

Os atores sociais são as pessoas da comunidade que representam aqueles que vivem na cidade. Nem sempre estão organizados em associações ou entidades, no entanto, na identificação dos mesmos é importante começar pelos grupos já existentes como: associação comercial; associação industrial; sindicatos; maçonaria; associação de bairros; igrejas; Rotary Clube, organização não-governamentais, etc.

Existem diferentes métodos ou maneiras de preparar a leitura comunitária. Podem ser usadas fotos, mapas, desenhos, entrevistas, depoimentos, pesquisas em órgãos governamentais e instituições públicas ou privadas (prefeituras, secretarias estaduais, Senai, IBGE, etc.) ou simplesmente registrar a percepção da sociedade em relação à cidade.

O objetivo da leitura comunitária é traçar um perfil da cidade que evidencie seus problemas, conflitos e potencialidades do ponto de vista da comunidade.

O traçar desse perfil poderá ser facilitado com o uso de mapas. Os mapas ajudam a visualizar as informações contidas nas leituras técnicas e comunitária, e localizá-las no território.

Podem ser utilizados mapas temáticos (clima, solos, geomorfologia, hidrografia, etc.), de caracterização e distribuição da população e seus movimentos, de uso do solo, da infra-estrutura urbana, e da atividade econômica do município, conforme destaca POLIS (2004):

A partir da análise e interpretação de mapas temáticos poderão ser mapeados (as):

· os riscos para a ocupação urbana (deslizamentos, enchentes, erosão, etc.);

· as áreas para preservação cultural;

· a estrutura fundiária;

· a evolução histórica da sociedade;

· a inserção regional do município; e

· os indicadores de mobilidade e circulação.

Os mapas de caracterização e distribuição da população e seus movimentos permitirão identificar a população:

· absoluta e relativa dos bairros;

· por faixa etária e escolaridade;

· por índice de emprego e renda; e

· por índices de crescimento e migração.

Os mapas de uso e ocupação do solo facilitarão a visualização de todas as formas de ocupação: regular ou irregular; formais ou informais; vazios urbanos; ocupação rural, etc., indicando os diferentes padrões que existem na cidade.

Através dos mapas da infra-estrutura urbana será possível confirmar informações sobre:

· serviços e equipamentos e os níveis de atendimento dos mesmos;

· esgotamento sanitário, água, luz, telefone, drenagem, etc.

· educação, saúde, lazer, esporte, etc.

Nos mapas da atividade econômica do município poderão ser observadas as atividades econômicas predominantes, em expansão ou retração.

Essas duas leituras, depois de confrontação, devem ser sintetizadas em textos e mapas, nos quais seja possível a identificação das principais tendências, problemas, conflitos e potencialidades do município.

A partir das leituras técnicas e comunitária deverão ser definidos os eixos do plano
, os temas a serem trabalhados, os objetivos a ser alcançados, os instrumentos que serão utilizados e os critérios para a aplicação dos mesmos.

1.2 - 2ª Etapa – Definição dos eixos, temas e objetivos do Plano Diretor

Os eixos, temas e objetivos do Plano Diretor deverão ser definidos a partir das reais necessidades e potencialidades do município. É importante definir eixos e temas cruciais para a cidade que, se trabalhados de maneira rápida e eficaz, possam redefinir o destino da mesma. De nada adianta um Plano Diretor tratar de inúmeros temas e não ter capacidade técnica ou financeira para intervir sobre eles. Para cada tema devem ser definidas as estratégias e os instrumentos adequados à transformação da cidade.

Vejamos alguns exemplos, apresentado pelo Ministério das Cidades (2004):

Eixo: Habitação

Tema: Moradia digna para todos.

Objetivo: Ampliar a oferta de novas moradias.

Estratégia: fazer a regularização fundiária das áreas irregulares; delimitar áreas para habitação de interesse social; etc.

Tema: expansão ilimitada do município para as periferias.

Objetivo: Conter a expansão.

Estratégia: Otimizar a infra-estrutura instalada; induzir a ocupação de vazios urbanos, suprimir a área de expansão urbana, coibir novos parcelamentos em áreas periféricas; re-qualificar as áreas degradadas.

Os temas prioritários do Plano Diretor deverão representar as principais características do município. Por exemplo: se o município possui um patrimônio ambiental um dos temas prioritários deve ser o meio ambiente. Contudo, o plano em si não deve ficar restrito ao aspecto ambiental, deve contemplar diversos aspectos como: culturais, sociais, econômicos, turísticos, etc.

É importante  que ao final desta etapa os eixos, temas, objetivos e estratégias sejam discutidos com os diferentes segmentos da sociedade e com todas as instituições envolvidas na construção do Plano Diretor.

1.3. - 3ª Etapa – Elaboração do Projeto de Lei do Plano Diretor e definição dos instrumentos.

Qualquer um pode participar da elaboração do Projeto de Lei decidindo o que deve ou não constar nele. É muito importante que a proposta de lei seja pactuada por todos. Para isso, é necessário que o assunto a ser tratado seja apresentado, explicado e debatido entre todos.

Os instrumentos são ferramentas que viabilizam as intenções expressas no Plano Diretor. O Estatuto da Cidade oferece 30 instrumentos para que o município promova o desenvolvimento urbano. Além dos instrumentos normativos, o Estatuto oferece instrumentos para induzir a inclusão territorial da população marginalizada e para promover uma gestão democrática da cidade.

O Estatuto da Cidade estabelece ainda que os instrumentos de política econômica, tributária e financeira dos municípios devem ser adequados aos objetivos do planejamento territorial. Isso significa que deve haver coerência entre o modo de aplicar tributos (como IPTU, ISS e , inclusive, a lei Orçamentária) e o Plano Diretor do Município.

As propostas de investimentos, inseridas no Plano Diretor, devem orientar as prioridades de governo definidas no Programa Plurianual (PPA) do município, nas diretrizes orçamentárias e nos orçamentos anuais, que serão elaboradas depois do Plano Diretor estar aprovado.

Cada município deve escolher os instrumentos adequados à sua realidade. Estes instrumentos devem facilitar o cumprimento da função social da propriedade, ampliar as condições de financiamento do desenvolvimento urbano e, sobretudo, possibilitar a implantação de um processo de planejamento participativo. Para tanto, é necessária a promoção da participação direta e representativa que pode ocorrer através de conferências e conselhos.

As conferências são espaços coletivos de explicitação de idéias sobre a cidade que temos e a cidade que queremos. Os assuntos discutidos devem ser sempre os de interesse do município. As conferências são importantes para enriquecer o debate e para envolver e comprometer todos os segmentos da sociedade na implementação, controle e fiscalização do Plano Diretor. Nessas conferências dever ser eleitos delegados que farão parte dos conselhos.

Os conselhos municipais são órgãos colegiados, dos quais participam representantes do poder público e da sociedade, que acompanham, controlam e fiscalizam a implementação do planejamento territorial.

Além das conferências, as audiências públicas também são requisitos obrigatórios no processo de discussão para a aprovação do Plano Diretor na Câmara Municipal, sendo condição para validação da lei municipal que institui o Plano Diretor.

Segundo Moreira Neto (1992) audiência pública é “um instituto de participação administrativa aberta a indivíduos e a grupos sociais determinados, visando à legitimidade da ação administrativa, formalmente disciplinada em lei, pela qual se exerce o direito de expor tendências, preferências e opções que podem conduzir o Poder Público a uma decisão de maior aceitação consensual.”

Cabe ao poder público municipal dar ampla divulgação e facilitar o acesso aos documentos e informações produzidos durante todo o processo participativo de elaboração do Plano Diretor. Essa divulgação e a possibilidade de conhecer documentos e informações são indispensáveis para que parcela significativa da população participe efetivamente nos debates, até a aprovação final do Plano Diretor.

1. 4 - 4ª Etapa – envio do projeto de lei, discussão e aprovação final na Câmara Municipal

Depois de elaborado, o Projeto de Lei do Plano Diretor deve ser encaminhado à Câmara Municipal que terá a função de aprová-lo ou não, após discuti-lo com a sociedade em audiências públicas. A realização de audiências públicas é obrigatória e as informações transmitidas nelas devem ser em linguagem simples e de fácil entendimento da sociedade. Para que não ocorra retrocesso no processo de construção do Plano Diretor, os vereadores devem participar de todas as etapas anteriores à aprovação. Desta maneira, caso haja necessidade de alterações para melhorar o Plano Diretor essas poderão ser feitas antes da elaboração final do Projeto de Lei.

Quando as alterações são feitas na Câmara Municipal, é muito importante que sejam feitas após debates públicos. O que não pode ocorrer é a aprovação de emendas que atendam interesses individuais. Caso isso ocorra o prefeito pode vetá-las.

1. 5. - 5ª Etapa – Implementação do plano e revisão periódica pelo menos a cada dez anos.

A lei do Plano Diretor deve estabelecer a estrutura e o processo participativo de planejamento para implementar e monitorar o plano aprovado. O monitoramento compreende avaliações, atualizações e ajustes sistemáticos, que devem ser definidos na lei. O Plano Diretor deve definir também as instâncias de discussão e decisão do monitoramento, como conselhos, sua composição e suas atribuições.

A forma como o sistema de gestão e de planejamento será implementado e monitorado para garantir o controle social dependerá da montagem acordada no pacto de elaboração do Plano Diretor e deverá ser coerente com a capacidade de gestão do município.

A conclusão do Plano Diretor não encerra o processo de planejamento. É  recomendável que o próprio Plano Diretor determine os meios e a sistemática para revisá-lo. Conforme o Estatuto da Cidade, a lei que institui o Plano Diretor deverá ser revisada pelo menos a cada 10 anos. A revisão e os ajustes deverão ser discutidos e acordados de forma integrada com os demais fóruns de discussão atuantes no município, consolidados em conferências municipais e articuladas com as demais ações implementadas pelos diferentes níveis de governo.

2. Dos instrumentos de política urbana (orientações extraídas da apostila do Curso de Gestão Pública promovido pela Escola Técnica da UFPR, p. 156 a 162):

Os instrumentos da política urbana no Estatuto da Cidade estão em três campos: os instrumentos de natureza urbanística dirigidos à indução do uso e ocupação do solo; os instrumentos que ampliam a possibilidade de regularização fundiária; e os instrumentos de democratização da gestão urbana que incorporam a idéia da participação popular nos processos decisórios.

Esses instrumentos munirão o poder público de maior poder de intervenção no uso, expansão e desenvolvimento das cidades.

2.1 Instrumentos de Indução do Uso e Ocupação do Solo

Um dos maiores desafios das cidades brasileiras tem sido o enfrentamento da expansão desordenada. O rápido crescimento da população urbana foi acompanhado pela ocupação irregular de áreas mantidas às margens dos investimentos públicos, e pela formação de áreas dotadas de infra-estrutura, cada vez mais valorizadas pelo mercado imobiliário.

Na tentativa de combater a especulação imobiliária, o Estatuto da Cidade oferece um conjunto de instrumentos a ser utilizado pelo poder público para induzir o pleno desenvolvimento urbano, fazendo cumprir a função social  da cidade e da propriedade.

2.1.1. Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (arts. 5° e 6°); IPTU progressivo no tempo (art. 7°); desapropriação com pagamento em títulos (art.8°); consórcio imobiliário (art. 46).

Através da aplicação destes instrumentos urbanísticos o poder municipal pode garantir a utilização adequada dos imóveis, ou seja, fazer cumprir a função social da propriedade.

Os imóveis localizados em áreas urbanas definidas como prioritárias de ocupação, devem ser ocupados de maneira adequada. Caso isso não ocorra e comprove-se a subutilização ou não utilização, o poder público poderá induzir o uso desses terrenos através da edificação e parcelamento compulsório (art. 5°. e 6°.).

Cabe ao município definir os critérios de avaliação do uso das propriedades, pois o conceito de subutilização pode variar de uma situação urbana para outra. Pode ser considerado subutilizado, por exemplo, um terreno sem nenhuma utilização, usado para estacionamento, edificado e inabitado, etc.

Através da edificação compulsória poderá ser determinado um prazo para que o proprietário apresente um projeto de aproveitamento da propriedade ao órgão competente. No mínimo um ano para entrada do projeto e de dois a partir de sua aprovação para a execução da obra. Caso os prazos fixados não sejam cumpridos, o município poderá aplicar o instrumento do IPTU progressivo no tempo (art. 7°.), que deverá ser aplicado por um período de 5 anos. A alíquota desse imposto poderá dobrar de um ano para outro, até atingir 15% do valor venal do imóvel. Se, mesmo assim, o imóvel continuar ocioso ou subutilizado, o município poderá desapropriá-lo pelo preço-base de cálculo do IPTU, utilizando títulos da dívida pública como forma de pagamento (art.8°.).

Em áreas onde existe carência de infra-estrutura ou imóveis  subutulizados ou não utilizados, o poder público pode atuar em parceria com a iniciativa privada, através do consórcio imobiliário (art. 46). O proprietário obrigado a parcelar, edificar ou utilizar seu imóvel mas que não possua condições financeiras para isso pode recorrer ao poder público municipal requerendo o estabelecimento do consórcio imobiliário. O poder público, por sua vez, urbaniza ou edifica o imóvel e, após a conclusão das obras, transfere ao proprietário unidades imobiliárias ou edificadas de valor equivalente ao seu antes de receber os benefícios. O pagamento em unidades imobiliárias ou edificadas dependerá da obrigação imposta ao proprietário. Se a obrigação era  parcelar o imóvel, receberá como pagamento lotes urbanizados. Se a obrigação era utilizar ou edificar, receberá como forma de pagamento algumas unidades edificadas (apartamentos, casas, etc.). Os imóveis restantes permanecerão em posse do poder público que poderá comercializá-los, permitindo a utilização adequada.

Esse conjunto de instrumentos tem como objetivo induzir a ocupação das áreas dotadas de infra-estrutura e equipamentos, evitando a ocupação de áreas desprovidas de infra-estrutura e frágeis do ponto de vista ambiental, fazendo-se cumprir a função social da propriedade.

2.1.2. Outorga onerosa do direito de construir (art. 28 a 31), direito de superfície.

A Outorga Onerosa do Direito de Construir  e o Direito de Superfície têm como objetivo separar a propriedade dos terrenos urbanos do direito de construir. Separando esses direitos, o poder público aumentará sua capacidade de interferir sobre os mercados imobiliários (POLIS, 2004).

De acordo com esses instrumentos o proprietário não pode ocupar o seu terreno da maneira que quiser. As normas urbanísticas, como o código de obras, as leis de parcelamento, as leis de uso e ocupação do solo, as normas ambientais por si já representavam um limite sobre o uso do terreno, determinando, por exemplo, áreas onde não seria permitida a instalação de indústrias. Contudo, o Estatuto da Cidade amplia o poder de intervenção do município quanto ao uso e ocupação do solo, ao instituir os instrumentos da outorga onerosa do direito de construir e do direito de superfície.

O Direito de Superfície, além de definir o que pode ou não ser construído na superfície, define também limites para as construções nos espaços aéreos e subterrâneo. O proprietário pode conceder o direito de construir sobre o sob seu terreno por tempo determinado ou indeterminado, de forma gratuita ou onerosa.

Reconhece-se assim que o direito de construir está desvinculado do direito da propriedade, ou seja, o proprietário é o dono do terreno, mas não é ele quem decide o que pode construir nele.

Através da Outorga Onerosa do Direito de Construir será possível o estabelecimento de algumas áreas limites acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado para toda a zona urbana. No entanto, esses limites, bem como as áreas que poderão sofrer alterações dos índices existentes, deverão ser definidos no Plano Diretor.

O Coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do terreno. (Art. 28 §2° do Estatuto da Cidade)

Este mesmo instrumento (art. 29) prevê a possibilidade de alteração do uso do solo em áreas previamente definidas, mediante contrapartida do beneficiado. Esta contrapartida pode se dar sob a forma de obras, terrenos ou recursos financeiros.

O s recursos oriundos da outorga onerosa só podem ser aplicados (art. 26, incisos I a IX) em projetos de regularização fundiárias, habitação de interesse social, reserva de terras, implantação de equipamentos comunitários e áreas verdes e de lazer, áreas de interesse ambiental ou proteção do patrimônio histórico.

2.1.3. Transferência  do Direito de Construir (Art. 35)

A transferência do direito de construir se aplica aos casos que o poder público municipal tem interesse em preservar os imóveis com grande valor histórico ou ambiental. Quando um imóvel é tombado como patrimônio histórico, por exemplo, o proprietário não tem mais o direito de modificá-los. Para compensá-lo, o Estatuto da Cidade prevê a transferência do direito de construir (art. 35), ou seja, o proprietário pode utilizar ou vender a diferença entre a área construída do imóvel preservado e o total de área construída atribuída ao terreno pelo coeficiente de aproveitamento, conforme estabelecido na legislação municipal. A transferência será permitida desde que o proprietário participe de algum programa de restauração, elaborado juntamente com o poder público ou pelo setor privado pelo órgão técnico responsável (POLIS, 2004)

As condições de transferência devem ser definidas pelo poder público, assim como os imóveis em condição de ter aplicado este instrumento.

2.1.4. Operações urbanas consorciadas (art. 32 a 34)
As operações urbanas consorciadas são os instrumentos de intervenção urbanística que visam modificar a estrutura de um setor da cidade. O pode público, seleciona um setor específico a ser alterado de acordo com a política urbana, e em parceria com os proprietários, investidores privados, moradores e usuários permanentes, implementa um projeto de reconstrução urbana. Seu objetivo é viabilizar intervenções em maiores proporções, nas quais atuem conjuntamente o poder público e o setor privado.

2.1.5. Direito de Preempção (Art. 25 a 27)

O Direito de Preempção se refere ao direito de preferência de compra de imóveis dado ao poder público, no ato da venda. As áreas onde incide este direito devem ser definidas pela legislação municipal e utilizadas para regularização fundiária; execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; constituição de reserva fundiária; ordenamento e direcionamento da expansão urbana; implementação de equipamentos urbanos e comunitários; criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. (Art. 26)

Portanto, o objetivo deste instrumento é facilitar a aquisição de imóveis ao poder público, em área de seu interesse, para a realização de projetos específicos.

O Direito de preempção é um instrumento jurídico que já tem sido aplicado em alguma situação. De acordo com o art. 27 da Lei no. 8245/91 (Lei do Inquilinato), o locatário tem preferência de adquirir o imóvel locado no caso de venda.

2.2. Instrumentos de Regularização Fundiária

A regularização é definida por Alfonsin (2004) como “o processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídicos, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei para fins de habitação, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária”.

Conforme Alfonsin (2204), “como soluções adequadas ainda parece estarem longe e nas cidades o crescimento natural e a migração exigem soluções imediatas, as populações continuam a ocupar e invadir áreas livres, públicas e privadas. Na ausência de soluções preventivas, resta ao poder público, em princípio, três alternativas: ignorar os fatos, despejo forçado ou regularização das ocupações. Em muitos casos, com até 2/3 da população vivendo em situações irregulares e ilegais, quase todas as administrações estão engajadas de uma forma ou outra, na tentativa de regularizar as ocupações. (...) Porém, apesar dos programas de regularização fundiária terem se disseminado nas cidades brasileiros nos últimos anos, é flagrante a inexpressividade dos resultados (...), especialmente nas capitais. Existe uma imensa defasagem entre o número de famílias potencialmente beneficiárias dos direitos e o número de famílias objetiva e finalmente titulares do direito à terra.”

2.3. Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana

Os instrumentos de gestão democrática podem ser: Conselhos de Habitação e Desenvolvimento Urbano; Conferências da Cidade; Audiências Públicas; Estudos de Impacto de Vizinhança; Orçamento Participativo, e a Iniciativa Popular.

3. Da legislação aplicável

3.1. Constituição Federal

O plano diretor, nos termos do art. 182, § 1º, da Constituição Federal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e deve ser aprovado pela Câmara Municipal.

Como se vê, a competência legiferante do Município para a elaboração do presente projeto deflui da própria Constituição Federal. 

Trata-se de instrumento essencial à aplicação dos instrumentos regulamentados pelo Estatuto da Cidade.

O Plano Diretor espelha o planejamento territorial do município e define as condições para que seja cumprida a função social da propriedade, princípio constitucional previsto em diversas passagens da Constituição Federal, quais sejam: art. 5º, XXIII; 156, § 1º; 170, III; 182, § 2º; 184, caput,; 185, II e 186, caput.

Pertinente também à matéria a seguinte disposição constitucional:

“Art. 29. O município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

...

XII – cooperação das associações representativas no planejamento municipal;”

Márcia Pompermeyer, comentado o referido preceito, aduz:

“Mas o art. 29, XII, ao consignar que se constitui um preceito a ser inserido na Lei Orgânica Municipal a cooperação das associações representativas no planejamento municipal está, como adiante se demonstrará, formando um preceito constitucional fundamental.

Destaque-se que o dispositivo em comento desdobra-se em duas realidades, distintas e indissociáveis: uma, o planejamento e a outra, a cooperação das associações representativas.

Em primeiro lugar, é irrefutável o planejamento, para qualquer Município. A obrigação de todos os Municípios decorre do princípio republicano e um raciocínio simplista já demonstra que não pode haver gestão não planejada, improvisada, mormente quando se trata da coisa pública. O planejamento permite ao munícipe visualizar as metas e verificar seu cumprimento, confrontar discurso e ação, despesa e realização.

A segunda realidade é justamente a cooperação dos titulares da coisa gerida nos meandros do planejamento. A cidadania, na sua faceta mais ativa e universal, impõe a operação em conjunto, de governante e governados na composição do planejamento público, não como mera via formal legitimadora, mas como gestão somada e fortalecida.

Alicerçando estes dois desdobros está a cidadania, o princípio republicano e a democracia.

A cidadania, como status e como direito fundamental das pessoas traduz-se em direito de integração política, de inserção efetiva nos interesses sociais, de responsabilidade com a gestão pública e de imposição, ao Poder Público, de um núcleo irredutível de direitos.

O princípio republicano, erguido sob a idéia da res publica do direito romano, designa a coisa comum a todos, do povo e para o povo. O povo é titular do poder, e senhor de seu exercício e de seu destino. Neste sentido, o princípio republicano impõe o trato da coisa pública exclusivamente voltado para o seu interesse, sem prevalecimentos de qualquer natureza.

A democracia, como já se viu, é um princípio fundamental que precede o Texto Constitucional e se irradia no ordenamento jurídico. É o pressuposto, a essência e o fim do Estado. Encerra a idéia do pleno domínio do povo sobre si mesmo, como sujeito de sua existência política, econômica e social, e ainda configura-se numa técnica de organização de poder onde fica assegurado ao povo a liberdade e a igualdade.

Aliás, o Estado Democrático de Direito é justamente o resultado da confluência de constitucionalismo, República, participação popular direta, separação de Poderes, legalidade e direitos (individuais e políticos).” (destacamos)

Sendo assim, a exigência de participação da sociedade civil na elaboração do Plano Diretor não ofende a autonomia municipal. Nesse sentido, vale transcrever a seguinte decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI MUNICIPAL. EDIFICAÇÕES E LOTEAMENTOS. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE.

1. É inconstitucional a Lei 1.365/99 do Município de Capão da Canoa, que estabeleceu normas acerca das edificações e dos loteamentos, alterando o plano diretor, porque não ocorreu a obrigatória participação das entidades comunitárias legalmente constituídas na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, conforme exige o art. 177, § 5.°, da CE/89. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. Nº 70005449053.”

Não se trata de um documento de intenções, mas de um marco orientador, que deve garantir a continuidade das ações governamentais, mas também acompanhar a dinâmica dos processos urbanos.

Dada a sua importância, o processo de elaboração do Plano Diretor deverá ser público, transparente, aberto à participação de todos e acessível aos interessados. O Poder Executivo e a Câmara deverão garantir essas condições.

3.2. Matéria de interesse local

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

3.3. Estatuto da Cidade, Resoluções do Ministério das Cidades, NBR nº 12.267

Aplicam-se ainda à matéria as disposições dos arts. 25, 28, 29, 32, 35 e 39 a 42 do Estatuto da Cidade, a Resolução nº 25, de 18 de março de 2005, do Ministério das Cidades, que emite orientações e recomendações para a elaboração do Plano Diretor (cópia anexa), Resolução nº 34, de 1º de julho de 2005, também do Ministério das Cidades, que emite orientações e recomendações quanto ao conteúdo mínimo do Plano Diretor (cópia anexa), e a NBR nº 12.267 – Normas para elaboração de Plano Diretor, aprovada em 1992, que estabelece as seguintes diretrizes para o Plano Diretor:

“4.2 Diretrizes do Plano Diretor 

4.2.1 As diretrizes devem abranger pelo menos os aspectos relativos ao tipo e intensidade do uso do solo, ao sistema viário e respectivos padrões, à infra-estrutura e aos equipamentos sociais e serviços urbanos, tendo em vista o atendimento das funções sociais da propriedade urbana e da cidade. 

4.2.2 As diretrizes devem explicitar o (s) horizonte (s) de sua vigência, bem como conter claramente os critérios de seu estabelecimento. 

4.2.3 As exigências de ordenação da cidade incluem parâmetros para urbanização, parcelamento, uso e ocupação do solo e para a utilização e preservação ambiental e de recursos naturais. 

4.2.4 A intensidade do uso do solo refere-se tanto à ocupação, quanto ao aproveitamento dos lotes, especificando distintos indicadores. 

4.2.5 O sistema viário deve abranger a hierarquização e padrões das vias interurbanas e urbanas e sua expansão. 

4.2.6 A infra-estrutura urbana inclui os sistemas de saneamento básico e drenagem, energia e iluminação pública, comunicações e sistema viário, prevendo a manutenção e a expansão das diversas instalações e sua interferência na ordenação do espaço. 

4.2.7 Os equipamentos sociais e serviços urbanos relacionam-se com a programação de atendimento à população, considerando sua distribuição no território e condições de acessibilidade, nos setores de saúde, habitação de interesse social, educação, lazer, atividades comunitárias e outros, cuja localização prende-se às diretrizes gerais de uso e ocupação do solo. 

4.2.8 Os serviços urbanos incluem limpeza pública, transporte coletivo, defesa civil e segurança pública, prevenção e combate aos incêndios e assistência social. As diretrizes respectivas referem-se à localização dos equipamentos necessários ao desempenho de cada um desses serviços, bem como à programação da sua manutenção e extensão.” 

Quando o Estatuto da Cidade diz que o Executivo e o Legislativo municipais devem garantir a transparência, franqueando o acesso a documentos e informações (art. 4º, § 4º, II e III), deve-se entender que para a concreção do princípio da publicidade e do direito à informação, a linguagem técnica contida na proposta do plano diretor deve ser acessível ao leigo, para que possa alcançar o seu significado e debater o conteúdo de suas idéias. O Prefeito, o servidor ou agente público que impedir ou deixar de garantir tais requisitos poderá incidir nas sanções políticas, administrativas e civis decorrentes da violação aos princípios da legalidade e publicidade ínsitos à atividade administrativa, vale dizer, nas penas cominadas no art. 12, III, por infração ao art. 11 da Lei nº 8.429/92.

Ainda no tocante à transparência, oportuna a lição de Roberto Braga no artigo “Plano Diretor Municipal: três questões para discussão”, disponível no site http://www.rc.unesp.br/igce/planejamento/publicacoes/TextosPDF/RBraga02.pdf, verbis:

“Este é o aspecto que reputamos como o mais importante. O principal objetivo do plano diretor é o de dar transparência à política urbana, na medida em que esta é explicitada num documento público, em uma lei. Tornar públicas as diretrizes e prioridades do crescimento urbano, de forma transparente, para a crítica e avaliação dos agentes sociais, esta é a principal virtude de um bom plano diretor. Diretrizes e prioridades para o crescimento e expansão urbana, sempre houveram, com ou sem plano, a diferença é que com um plano, estas devem ficar mais claras. O plano diretor deve ter o papel de um livro de regras no jogo da cidadania, que até hoje tem obedecido à lei do mais forte.” (destacamos)

O autor relata ainda que só a democratização garante a transparência necessária das regras do jogo:

“... a democratização do processo de elaboração do plano diretor é garantida, ao menos em tese, pela própria constituição federal, que torna obrigatória a participação das entidades representativas da sociedade no processo de planejamento municipal (artigo 29, inciso XII).

O princípio do controle social ou participação popular está inserto em várias disposições do Estatuto da Cidade. Senão vejamos:

· diretriz geral da política urbana – art. 2º, inciso II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

· art. 4º, inciso III – gestão orçamentária participativa 

· art. 4º, § 3, no que se refere aos instrumentos da política urbana;

· inciso VII do art. 33 – representação obrigatória da sociedade civil na forma de controle da operação urbana consorciada;

· art. 40, §º 4º - como garantia no processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação pelos Poderes Executivo e Legislativo;

· art. 43 – instrumentos para garantir a gestão democrática da cidade; e

· art. 44 – realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal;

Acresça-se à lista acima o parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal, que trata do princípio democrático. O exercício direto do poder dá idéia de controle social.

Há que se fixar que os tribunais do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina já consideraram formalmente inconstitucionais leis de Plano Diretor que não tenham sido elaboradas com participação popular, em que pese o veto aposto ao § 5º do art. 40 do Estatuto da Cidade, que dispunha:

“Art. 40. ...

...

§ 5º É nula a lei que instituir o plano diretor em desacordo com o disposto no § 4º.”

Ora, é óbvio que se não for cumprido o § 4º do art. 40 haverá uma ilegalidade e, portanto, será nula a lei que estabelecer um plano diretor sem as garantias ali previstas, sendo irrelevante a existência do § 5º proposto.

Registre-se que o princípio democrático tem como corolário:

· a publicidade, que envolve a idéia de proporcionalidade, ou seja, exige-se que a demanda tratada seja proporcional à sua publicidade (usar mesmos meios de divulgação que serão utilizados para a divulgação, por exemplo, da obra resultante);

· a convocação – art. 44 do EC – convocação pessoal das entidades representativas para os debates, audiências e consultas públicas;

· a acessibilidade às informações; e

· a possibilidade do debate (controvérsia/bilateralidade).

Desta forma, o controle social é uma das formas de controle dos atos da administração pública e é uma idéia-força do Estatuto da Cidade. O administrador público que não se submete ao controle social comete ato de improbidade administrativa. Este era o intuito do disposto no inciso I do art. 52 do EC, que dispunha que o Prefeito que impedisse ou deixasse de garantir a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil, conforme o disposto no § 3º do art. 4º do EC, incorria em improbidade administrativa. Em que pese tal inciso tenha sido vetado sob o auspício de que “o controle social dos atos de governo tem natureza muito mais política do que jurídica” e de que se tratava de “dispositivo de difícil interpretação e aplicação, em prejuízo da segurança jurídica”, é certo que a inobservância do disposto no § 3º do art. 4º do EC continua ensejando improbidade administrativa, nos termos do que se vê no inciso I do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, verbis:
“Art. 11.Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;”

Os instrumentos previstos no art. 43 do Estatuto da Cidade são constitucionais pois determinam sem nenhum tipo de discriminação que os cidadãos têm direito de utilizá-los na esfera federal, estadual e municipal como meios hábeis a possibilitar o pleno exercício da cidadania e da participação da população na gestão da cidade por meio de processos que respeitem o preceito constitucional da democracia direta.

3.4. Lei Orgânica do Município

Norteiam, por fim, a elaboração do Plano Diretor, os arts. 110 e 111, 118 a 130 da nossa Lei Orgânica.

4. Apontamentos gerais

Como dissemos no parecer prévio a este parecer, o Plano Diretor, nos termos apresentados, é um plano global que contém, em linhas gerais, dentre outras disposições:

a) os objetivos a serem alcançados com a sua instituição; e

b) as diretrizes e as ações estratégicas que nortearão as diversas políticas propostas.

Trata-se de um documento que, em termos gerais, não tem aplicabilidade imediata, devendo ser objeto de regulamentação posterior, a exemplo do que foi feito nos estados de São Paulo e Minas Gerais e contrariando o que foi feito no Rio Grande do Sul e no Distrito Federal, que adotaram um modelo de plano diretor auto-aplicável, ou seja, dotado de mapas e tabelas onde são estabelecidos os índices urbanísticos de parcelamento, uso e ocupação do solo, consoante nos informa Victor Carvalho Pinto no artigo “Regime Jurídico do Plano Diretor”, disponível em http://www.senado.gov.br/conleg/artigos/politicasocial/RegimeJuridicoPlanoDiretor.pdf .

Aidê Maria Guarnieri Galil, do Centro de Pesquisas Estratégicas Paulino Soares de Souza, da Universidade Federal de Juiz de Fora, em artigo sobre “O Direito Urbanístico no Brasil: Aspectos Estratégicos para a elaboração do Plano Diretor” disponível em http://www.defesa.ufjf.br/fts/DIREITOURBANBR.pdf , delimita os princípios que devem ser observados na sua elaboração, verbis:

“Para que cumpra o seu desideratum o Plano Diretor deverá ser formulado em consonância com os princípios que o norteiam, que são: 1) princípio da função social da propriedade, via do qual o Estado possa fazer valer o primado do interesse coletivo no exercício e utilização da propriedade privada; 2) princípio da função social da posse, como corolário do direito social à moradia (CF - art. 6º) de modo que a tutela da situação proprietária passa pelo respeito à situação não proprietária, consoante ensina GONDINHO; 3) princípio do desenvolvimento sustentável, leva a que a cidade sustentável, objeto e meta do plano diretor, deve priorizar o atendimento às necessidades essenciais da população, calcados no planejamento e gestão urbanos, com garantia de participação democrática, de modo a propiciar o seu pleno desenvolvimento, tornando-as mais justas, humanas e democráticas e integradas nos limites territoriais do município, garantida a sustentabilidade para as atuais e futuras gerações.; 4) princípio da função social da cidade, que deve ser aplicado de forma a mediar os conflitos urbanos com vistas à preservação do meio ambiente, mas estendendo as diretrizes do Plano Diretor aos agentes públicos e privados, objetivando impedir que estes gerem situações de segregação e exclusão de grupos e comunidades carentes; 5) princípio da igualdade e justiça social, constitui a argamassa para a construção de uma nova ética urbana em que os valores ambientais e culturais se sobreponham no estabelecimento de novas cláusulas dos contratos sociais originários de novos paradigmas da gestão pública, mediante práticas cidadãs que reconheçam e incorporem os setores da sociedade excluídos de seus direitos e necessidades básicas; 6) princípio da participação popular; e, 7) princípio da dignidade da pessoal humana.” (destacamos)

No tocante às diretrizes estabelecidas no PDPML, cumpre-nos asseverar que tais diretrizes devem dirigir a política urbana e para tanto devem ser claras, objetivas e detalhadas para que não se tornem apenas uma carta de boas intenções, genéricas e de pouco significado prático. Quanto mais claras e objetivas forem as diretrizes do plano diretor, tanto melhor para a sua implementação.

5. Conclusões finais

1) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

2) de maneira geral foram cumpridos os requisitos técnicos (leitura técnica e comunitária) e legais para a elaboração do plano diretor;

3) pelo que nos consta, não foram atendidos os seguinte preceitos da Resolução nº 25, de 18 de março de 2005, do Conselho das Cidades:

“Art. 4º No processo participativo de elaboração do plano diretor, a publicidade, determinada pelo inciso II, do § 4º do art. 40 do Estatuto da Cidade, deverá conter os seguintes requisitos:

I – ampla comunicação pública, em linguagem acessível, através dos meios de comunicação social de massa disponíveis;

II- ciência do cronograma e dos locais das reuniões, da apresentação dos estudos e propostas sobre o plano diretor com antecedência de no mínimo 15 dias;

III- publicação e divulgação dos resultados dos debates e das propostas adotadas nas diversas etapas do processo;

Art.5º A organização do processo participativo deverá garantir a diversidade, nos seguintes termos:

I – realização dos debates por segmentos sociais, por temas e por divisões territoriais, tais como bairros, distritos, setores entre outros;

II -garantia da alternância dos locais de discussão.”

4) não foi preenchida a seguinte exigência constante na Resolução nº 34, de 1º de julho de 2005, do Conselho das Cidades:

Art. 4º Nos termos do art. 42, inciso II, do Estatuto da Cidade, caso o plano diretor determine a aplicação dos instrumentos: direito de preempção, outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, operações urbanas e transferência do direito de construir, estes só poderão ser aplicados se tiverem sua área de aplicação delimitada no Plano Diretor.

Parágrafo único. Na exposição dos motivos, o Plano Diretor deverá apresentar a justificativa de aplicação de cada um dos instrumentos previstos no art. 4º desta Resolução, com vinculação às respectivas estratégias e objetivos.”

5) entendemos que a participação da sociedade foi muito restrita, razão pela qual esta Casa deverá novamente promover audiências públicas para ouvi-la sobre a matéria. Observe-se que as convocações para as audiências e conferências já realizadas foram feitas exclusivamente (pelo que consta neste processo legislativo) no diário oficial do Município, o que restringe sobremaneira a participação da comunidade. Tais audiências devem ser amplamente divulgadas em todos os meios de comunicação disponíveis, a fim de que se atinja o maior número de pessoas possível;

6) entendemos que seria oportuna a definição dos órgãos referidos no art. 56 do PDPML;
7) pela redação do art. 61, VIII, do presente projeto, subentende-se que somente o Executivo poderá apresentar projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações. No que concerne à promoção do adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, a iniciativa da matéria é concorrente entre o Poder Executivo e o Legislativo, consoante decisão do STF, verbis:
“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

Caberá aos senhores vereadores fazer as adequações que entenderem necessárias;
8) não se dispôs se poderá haver recondução dos membros do Conselho Municipal de Planejamento. Caso se delibere nesse sentido, deverá ser apresentada emenda ao projeto fazendo esta previsão;

9) não constou no projeto disposição de que a lei dele decorrente deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos, consoante preceitua o § 3º do art. 40 do Estatuto da Cidade (estamos apresentando emenda nesse sentido);

10) não está claro no projeto como serão compostos os comitês técnicos de que trata o art. 65 do projeto (se somente por membros do Conselho ou não); 

11) entendemos que deva ser fixado um prazo para a efetiva implantação dos conselhos criados pelo projeto;

12) na composição do Conselho Municipal de Planejamento Urbano foi prevista a participação de apenas três universidades particulares. Entendemos que seria oportuno incluir a participação de todas as universidades existentes em nossa cidade;

13) seria oportuna ainda a inclusão de um representante do SINCIL no referido Conselho;

14) não foram previstas ações estratégicas para a Política Municipal Ambiental (arts. 112 a 115 do PDPML);

15) entendemos que devam ser fixados prazos para a implementação das principais ações estratégicas propostas (planos, regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade, atualização da planta de valores, elaboração das demais legislações pertinentes, etc.), a fim de que estas não fiquem só no papel. Considerando que a lei do Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos, sugerimos que um prazo razoável para a implementação dessas ações seja, no máximo, cinco anos (para cada ação deverá ser proposto um prazo que não ultrapasse este limite máximo, levando-se em conta as características próprias de cada ação e as dificuldades que lhe são peculiares);

16) não se dispôs sobre quais serão os sistemas de acompanhamento e controle do PDPML na sua implementação, consoante exigência contida no inciso III do art. 42 do Estatuto da Cidade; e

17) perdeu-se uma boa oportunidade para se traçar objetivos gerais, diretrizes e ações estratégicas no tocante aos bens municipais, ciência e tecnologia e segurança pública (implementação da guarda civil municipal, por exemplo).

18) as prescrições relativas a parcelamento, edificação ou utilizações compulsórios (arts. 126 e 127 do PDPML) estão de acordo com o previsto nos arts. 5º e 6º do EC. Apenas não encontramos a definição do que seja aproveitamento mínimo (art. 5º, § 1º, I, do EC). Todavia, consta no parágrafo único do art. 140 que a lei de uso e ocupação do solo estabelecerá o que seja coeficiente de aproveitamento básico e o máximo. Na atual lei de uso e ocupação do solo já consta o que seja coeficiente máximo. O básico deverá ser estabelecido pela nova lei de uso e ocupação do solo, para fins de adequação ao princípio da função social da propriedade;

19) as prescrições relativas ao IPTU progressivo no tempo (art. 128 do PDPML) estão de acordo com o previsto no art. 7º do EC. Observe-se que além da progressão temporal, prevista no projeto, é possível ainda a progressividade em razão do valor do imóvel (art. 156, § 1º, I, da CF), bem como o estabelecimento de alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel (art. 156, § 1º, II, da CF);

20) as prescrições relativas à desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública (art. 129 do PDPML) estão em consonância com o previsto no art. 8º do EC. Ressalve-se que alguns autores entendem que decorrido o prazo legal de cinco anos de cobrança do IPTU progressivo, o Município deverá (e não poderá, como ficou expresso no caput do art. 129 do PDPML) promover a transferência compulsória do bem para o seu patrimônio. Cremos ser esta a posição mais coerente, haja vista que parece ser a que melhor dá cumprimento à função social da propriedade, uma vez que a eternização da cobrança do IPTU progressivo no tempo, além de se configurar em afronta ao princípio constitucional do não-confisco, não resolveria o problema do mau uso da propriedade. A manutenção da cobrança do IPTU progressivo no tempo somente se justificaria quando o Município não tivesse condições, por meio da desapropriação-sanção, de dar à propriedade uma função social adequada. Em se deliberando por esta alteração, há que se modificar também o caput do art. 128 e suprimir o seu § 2º. Há autores que entendem também que a primeira parte do inciso I do § 2º do art. 129 do PDPML (que foi copiado do inciso I do § 2º do art. 8º do EC) é inconstitucional, em razão de nem sempre o valor da base de cálculo do IPTU traduz, com precisão, o valor de mercado de um bem, não havendo como atrelar-lhe a fixação da indenização, sob pena de não se estar conferindo ao imóvel seu justo valor quando o valor venal for superior àquele apurado para fins de cobrança do referido imposto. Todavia, uma vez que não foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo em questão, há que se manter a redação conforme foi proposta;

21) as prescrições relativas ao direito de superfície (art. 130 a 132 do PDPML) estão em consonância com o disposto  nos arts. 21 a 24 do EC;

22) as prescrições relativas ao direito de preferência (arts. 133 a 139 do PDPML) estão em consonância com o disposto nos arts. 25 a 27 do EC;

23) as prescrições relativas à outorga onerosa do direito de construir (arts. 140 a 145 do PDPML) estão em consonância com o disposto nos arts. 28 a 31 e 52, IV do EC;

24) as prescrições relativas às operações urbanas consorciadas (arts. 146 a 149 do PDPML) estão em consonância com o disposto nos arts. 32 a 34 do EC;

25) as prescrições relativas à transferência do direito de construir (arts. 150 a 152 do PDPML) estão em consonância com o disposto no art. 35 do EC;

26) as prescrições relativas ao EIV (arts. 153 a 158 do PDPML) estão em consonância com o disposto nos arts. 36 a 38 do EC, com exceção do art. 157, que não atende ao disposto no art. 38 do EC (estamos apresentando emenda para sua adequação);

27) as prescrições relativas ao consórcio imobiliário (arts. 159 a 163 do PDPML) estão em consonância com o disposto no art. 46 do EC;

28) a concessão de uso especial para fins de moradia (arts. 166 a 168 do PDPML) é regulamentada, no âmbito federal, pela Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001 (cópia anexa). Foi também regulamentada no EC (arts. 15 a 20), mas tais dispositivos foram vetados, com base no seguinte fundamento, dentre outros: a não-fixação de uma data-limite para a aquisição do direito à concessão de uso especial, “o que torna permanente um instrumento só justificável pela necessidade imperiosa de solucionar o imenso passivo de ocupações irregulares gerado em décadas de urbanização desordenada.” Trata-se de instituto bastante controverso e cuja inserção no PDPML deve ser analisada com cautela pelos senhores vereadores. Talvez seja o caso de se estabelecer, como fez a MP 2220/2001, uma data-limite para a aquisição do direito em questão;

29) não constou no projeto a implementação do Conselho Superior de Desenvolvimento Municipal, previsto no art. 112 da nossa Lei Orgânica, o que seria oportuno;

30) não constou no projeto a implementação do Programa Integrado de Desenvolvimento Rural, previsto no art. 121, e do Fundo em benefício ao pequeno produtor e ao trabalhador rural, previsto no art. 123, ambos da nossa Lei Orgânica, o que seria oportuno; e

31) não constou no projeto a implementação do Código Sanitário Municipal e do Conselho Municipal de Saneamento Básico, previstos no art. 189 da nossa Lei Orgânica, o que seria oportuno.

Em que pesem os apontamentos feitos , esta Comissão não se opõe à tramitação do presente projeto por esta Casa (com as emendas que o acompanham, que lhe propõem alterações de ordem técnica e redacional e lhe acrescem disposições transitórias) uma vez que, de modo geral, cumpre as exigências contidas na Constituição Federal, no Estatuto da Cidade, na NBR 12.267, nas Resoluções nºs 25 e 34 do Ministério das Cidades e na nossa Lei Orgânica, cabendo aos senhores vereadores a apresentação de emendas para o aperfeiçoamento da proposta.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 30 de setembro de 2008.

A COMISSÃO:

RUBENS CANIZARES
TERCÍLIO TURINI GLÁUDIO R. DE LIMA
  VICE-PRESIDENTE
MEMBRO/RELATOR
PRESIDENTE

� Porcentagem calculada com base na estimativa elaborada pelo IBGE para a população do Município de Londrina: 488.287 habitantes (para 2005).


� Os quatro eixos principais do PDPML são: a promoção humana e a qualidade de vida da população; o desenvolvimento econômico; a gestão democrática e ordenamento do território do município.





